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de Minas Gerais

cor{TRAT0 Dr PRISTAÇÃ0 
DI §rNtÇ0§

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DEsERvrÇos \" 042/2ü2s QUE FAZEM ENTRE §r oMU\ICÍPIO DE ]VTTI\IHOZ .Mc PREFEITUR^MU)iICIp;\L,E^INSTITLTIÇÃOEscoLA
ESPERANÇA E VTDA.

o IIL\ICÍPIo DEIILiNHoz lrc . pessoajuriiiicadcdireitopúblicoinrerno. corn setlc inscrito n. cNpJ sob
o n" iB'675.934'0001-99. nestc ato rcprcsçntado pcla Prcfcito(a) Municipal. DORIVAL AMANCI6 FR6ES.
brasilciro. residcntc e donticiliado nesta citlade, nesrc rnunicípio. tloravante clcsignado CONTRATADO, e a

crllprcsa ESCOLA ESPERANÇA E VIDA. cntidadc constituída na fornra ilc sous EstatutosSociais.

inscritanoCNPJscdcsobon'O1.683.621/0001-80.conrscdcàRodoviaMG-290,km61. Bairro São Pctlro - SiN,

Ouro Fino - \ÍG. CEP: 37.570-000, c Filial Sob CNPJ n.'01.683.62110002- 60, localizada na Avcnida

Paulista. n" 1950. Bairro Nlolciras. Águas «1,.'Lindoia. São Paulo. ncstc ato rcprcscntado por scu diri-ecr.rtc,

RODRIGO DA COSTA SILVERIO, portador do RG no MG11.343.801 PC/MG c CPF sob tto

061.160.266-05, cloravante dcsignado CONTRATADO, con{ornte cttos cottstitutivos tla empres.t oLt

procttraçcio apresentaclo nos autos, tendo crr vista cn.r obscrvância às disposições da Lci no i4.l .dc lodc

abril de 2021. e dentais legislação aplicál'el. resolvetn celebrar o presellte Teruro de Contrato. tnediantc' as

cláusulas c condiçõcs a scguir enunciadas.

1. cLÁusuLA PRIMEIRA-DO OBJETO (art.92.IeII)

1.1. CONTRATAÇÃO DE ACOLHIMENTO I:',ISTITUCIONAL DE FORMA EMERGENCIAL

REFERENTEAORDEMJUDICIALPARAoDEPARTAIVTENTODEASSISTENCIASoCIALDo
MUNICI PIO DE MUNHOZII{G.

l.2.Havcráadisponibilizaçãodc2(duas)vagasnainstituiçãoEscolaE'spcrançacVida'dcstinadasao
rnunicípio dc Munhoz, pclo período tnínitno de 0l (un) mes'

2. A duração clo contrato Íbi lirnitada ao período neccssário para a realização dos scrv'iços rclacionados a

institucionalização ocorrido, cstimada crn até 30 (trinta) dias' podcndo scr proffogados para tnais scis

rneses por se ftatar de instinrcionalização inÍàntil oncle as envolvidas já estão fragilizadas emocionaltnente'

Caso outra dctcrminação judicial ocorra antes da rcalização de uma licitação. poderá ser contratada nova

prcstação dc scrviços institucional, dc fonna sernelhante, atc que seja possivel realizar o procedimcnto

licitatório adequado. A contratação de caráter eventual visa atender à necessidade emergencial' seu criar

vínculo dc continuidadc cxccto no caso aqui clcncado'
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2.1.1. F.stá prcstação r.ic scniço sc dará na unidads Filial da ENl'IDADE localizatla na Avcnida Paulista. no

l()5(1. huirro Morcira:, Àgucs cle Lindoil SP.

2.2. Vinculanr csta contratação, indcpcndcntcr.rtcntc dc transcrição:

2.2"1. A, Proposta do contraladol

2.2.2. Eventuais anexos dos documentos suplacitados.

3. CLÁ tJ SU LASEGUN D,,\_DÂVIC ÊN CI,'TEPRORROGÂÇTO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 0l (tiVl) rnes. na fr-»ma clo altieo 105 da Lei n' 1'1. 13-l.de

202L J'rarando-se de serliços conlirlltos i continuados a vigência poderit ser de al.é 5 (cirtco) anos, l.los lerlllos

clo art. 106. cla [-ci n" 14. 133, <Jc 202i. podcndo scr prr)rrogitda (rigrincrai succssivalncntc. rcspcitada

avigência rrhxinra tlecenal (l0arros). descle qr,re liaja previsào ern edital e qLle a autoriclacle conlpeiente a teste

quc as concliçõcs c os prcÇos pcnt')ancccln vantajosos pala a Administração. pcl'rnitida a nceociaçào coill o

contratâdo ou a e.\tirlÇào conflrrtual sent ôuus para clualquer das par'(es. ttos tertttt.rs do art. 107. da Lei nn

l4.li3.dc202l.

3.1.1. O prazo {c vigôncia scrá autontaticaurcntc prlorro-{ado, indcpcndcntclllcntc dü tcrrrlo aditivo. quando o

o§eto 1ào lor cglcluido uo perioclo finnaclo acirna, ressalvadas as providêttcias cabír'eis 1lo caso de cLrlpa do

e erntratado. prcvistas trcstc instruilcnto.

3.2. O t:ontratado nào tet-u dilcito subjetivo à prorrouaçào contrirtrial.

3.3. A prgrrogação cle contrattt clevera ser protnovida trecliatrte celeblação de tertno aditivo.

3.4, O cgltrato não poclcrh scr prorrogado quando o cotttratado tir,cr siilo pcnalizado nas satlçõcs clc

declaração c1e rnidoneiclade ou impeciimento cle licitar e contratar cotn podel público' observadas as

abrangôncias du- apl icaçào.

4. cLÁusut.A't'ERCEIRA-tlos llroDEl-os DE ExECUÇÀo E GESTÃO CONTRATUÂts(art.

92. l\',!'llc XVlll)

4.1. O regirne <1e execLrçàcl colttr.itLlal. os modelos cle gestâtl e de erecução. assim colllo os prazos e

co6c1içircs,,1: conclusãg. cutrcga. obscrvirçào c rcccbirrcnto r1o objcto collstaul no Tcrtt.ttl c1c Rclcrônçia.

anexo a este Contrato.

s. c LÁ ri suLAQUARTA-DASUBCO:{TRATAÇÃO

5.1. Nào seráachri ticlaasubcotrtrataçàodoolrjetocotrtl'attral'

6" CLÁt"rsuLAQUINTA-DOPREÇO(art.92.V)

6.1. or,alortotaI estimadoparaoperiodode0l (um) mesp.lraas](c1uas)r'agasédeRS 10.616.00(dez

mil. seiscenttts e vinte e seis reais) ntensais.

6.2. No valor acirna cstã0 incluídas toclas as dcspcsas orclinárias cJirctas c inclirctas dccorrcnlcs da crccuçào

cioob.ieto, inclusiverributosei ou irlpostos,encargossociais,tratralh istirs,prelidenciários'tl scaise

$
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courcrciais ittcidcntcs. taxa «lc adrninistração, frctc, scguro c outros ncccssários ao cumprir.rlcnto intcgral ilo
obieto da contrataçâo.

6.3. O valor aciura ó nrcramcntc cstinrativ«r. dc fbnra que os pagarncntos dcvidos ao contratado dcpenclcrào

dos quantitativos ctttivan.rcntc Íbrnccidos, ou seja. scrao pagos sornçntc os dias quc as criancas cstivclcnr na

instituiçao.

ó.4. Na hipótese cle o contrato ser firntado no decorrer clo nrês, ou seja. err períoclo inferior a I (r"rm) rnês, o

valor da parcela devida ao contratado pela execução dos serviços será calculado pro rota die.

6.5. Inexistirrdo menor encamiuhado pelo Município e efetivarnente acolhido na entidade, o Município
podcrá cumprir a íntcgra dcstc contrato, razão pcla qual a cntidadc sc obriga a rnantcr as vagas ou cntão

rescindir nos termos do artigo 104 e 138. da Lei 14.133121

7. CLÁUSULA SEXTA-DO PAGAMENTO (art.92,VeVI)

7.1. O pagamcnto scrá ct'ctuadopor nrcio dc trausfcrônciaclctrônica (TEV, TED ou DOC) cnl ats 30 (trinta)

dras cla data de recebimento dos produtos pelo setor requisitante. mediante Nota Fiscal. De acordo corn a

clisponibilidadc t-inanceira e ordcur cronológica dc vencirncnto vinculada a cada fcrntc dc recurso, contbnrlc
disposto no capui clo artigo l4l , da l-ei 14. 133121.

7.2. No corpo da nota fiscal deverão constar norne e número da agência bancária e número da conta corrente

do fornccedor para qlle scja cfctuado o pagamcnto, sendo "vctado pcla administração a cmissão dc bolcto
parâ pagamento de nota fiscal".

7.3. Eventuais rregularidades constatadas na entl'ega dos serviços . ou até mesmo posteriomente,irnplicarão
na suspensào do pagarnentc), ate que estas sejam rrerificadas e sanada.s. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acanetando qualquer ônus pam aPrefeitura.

s. C L;( U SULASETIM;\-DOREAJUSTE(a rr.92,\'-)

8.1. Os prcços irricialmcntc contratados são fixos c irrcajustávcis no prazo dc vigôncia dcstc contraio

contado da data de sua assinatura.

8.2. Após a vrgêrrcia dcstc, c inclcpendentemcntc dc pedido do contratado. os prcços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante. do reajuste do Salario minimo nacional

8.3. Nosrea.justessubsequentesaoprimeilo,ointerregnomínimodeumanoserácontadoaparlildosefeitos

financciros do últirno rcajustc.

8.4. No caso de atraso ou nào divulgação do (s) ínclice (s) de reajustanrento, o contlatante pagará ao

corltratado a importàrcia calculada pcla irltima variaçào conhccida, liquidando a difercnça concspondcrrtetiio

logo seja (rn) divulgado (s) o (s) indice (s) clefinitivo (s).

8.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s)definitivo
( s).

N
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9. CLÁUSULAOTTAVA-DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE(art.92.X.XIcXIV)

9.1. SãoobrigaçõcsdoContratantc:

9.2. Exigir o curtprimento de todas as obrigações irssumidas pelo ConÍratado, de acordo colrr o contrato e

seus anexos:

9.3. ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeRelerência:

9.4. NotificaroContrutado,porcscrito,sobrcvícios,dcfcitosouincorlcçõcsvcrificadasnoobjctofomccido,
cluc scja por clc substituíclo. rcparado ou corrigido, no total ou cm partc, às suas cxpcnsas;

para

9.5. Acompanharellscalizaraerecuçãodocontratoeocur.nprimentodasobrigaçõespeio Corrlratado:

9.6, Efctuaro pagamcntoao Contratado dovalorcorrcspondcntcaofornccimento do objcto, noprazo,forma c

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Relerência.

9.7. Apl icaraoContratadoassançõcsprcvistasnalcicncstcContrato;

9.8. Clientificar o órgão de represerrtação juclicial da Advocacia-Cieral do MUNICÍPIO DE MUi.r-HOZTMG
para adoção das medidas cabír'eis quanclo do clescumprimento de obrigaçôes pelo Contratado:

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs e reclamações relacionadas à execução do
prcsente Contrato. ressalvados os requcrimcntos manifcstamcntc impertinentes. mcramentc protclatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.10. A Adminish'açào não responderá por quaisqucr col"nprornissos assumidos pelo Contratado cor.n

terceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

dccorrôncia dc ato do Contratado. de scus crrrprcgados. prcpostos ou subordinados.

9.11. Apurar a responsabilidade por danos, extravios. má conservação our aplicaçào inadequada dos

recursos entregues a ENTIDADE pelo Poder Pírblico Municipal;

9.12. Publicarnaiurprcnsaofi cialoextratodcstscontrato:

9.13. Acompanhar através de seu Departamento de Ação Clomunitária as famílias de origem e participar
nas audiências conjuntas ret'erente aos acoliridos do seu rnunicípio.

\
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10. cLÁusuLANONA-DASOBRICAÇÔESDOCONTRATADO(art.g2.XIV.XvIeXVII)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivarnenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objcto. obscranclo, ainda, as obrigaçõcs a scguir dispostas:

10.2. Prestar os serviços com zelo e dedicaçào. uos 1'lrecisos tennos Çonstantes do Tenno de ReÍ-erência e do

Eclital;

10.3. Responsabilizar-se pelos r,ícios e danos deconentes da prestação dos sen'iços, de acordo com o

Código dc Dcfcsa do Consumidor (!Cj_rr" 8.07§. dc_1990);

10.4. ComLrnicaraocontratantc,cmtcmpo,cvcrrluaisausônciascr'outàlhasnaprcstaçàodosscrviços;

10.5. AtcndcràstlctcrminaçircsrcgularcscnritirlaspcloÍiscalougcstoxlocontratoouautori<Jadcsupclior(art. 137.

il. da Lei n." 1-1. 133. de 202 l) e prestar todo esclarecinrento ou infomaçào por eles solicitados:

10.6. Apurando-se cvcntuais falhas na prcstação dos serviços, conigir tais falhas, a tÇrnpo c a odo, dc não

prcjudicar a adrninistração c/ou os munícipcs;

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer danocausadoà Adminiskaçâo outerceiros, nào reduzindoessa responsabilidade afiscalização ouo

aconrpanhamento da execuçào contratual pelo contratarlte. que ficar'á autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofiidos:

10.8. Quando nào for possívcl a vcrificaçào da rcgularicladc no Sistcma dc Cadastro dc Forncccdores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor restrronsár,el pela fiscalizaçào do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins dc pagarncnto. os sceuintcs documcntos; l) prova dc rcgularidadc rclativa à Scguridadc

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos Íbderais e à Divida Ativa do MUNICÍPIO DESede e Ílliaol:
3) ccrtidÕcs quc conrprovcrn a rcgularidadc pcrantc a Fazcnda Estadual ou Distrital do dornicilio or.r scdc do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cerlidão Negativa de Debitos Trabalhistas -
CNDT;

10.9. Rcsponsabilizar-sc pclo cumprimcrrto dc todas as obrigaçõcs trabalhistas, prcvidcnciárias, Ílscais.

comcrciais e as dcmais prcvistas cm lcgislação cspccífica. cuja inadirnplôncia não transf'crc a

responsabilidade ao corltratante e nào poderá onerar o objeto do contratc);

l0.l0.Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 lr,inte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormai

ou acidente que se veriticlue no local da execução do objeto contratual. bem corno com a prestação dos

serviços. como um todo.

l0.ll.Paralisar, pot- determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo sorn a boa tccnica ou quc ponha cm risco a scgurança dc pcssoas ou bcns dc tcrcciros.

l0.l2.Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas. todasas

concliçõcs cxigi<1as para habilitaçào na licitação;

N
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10. l3.Cu1tp1ir, ciurantc todo o pcriotio r1c cxccuçào cici contrato, a rcscr\/a cic cargos prcvista crtl lci para

pessoa com cleficiêtrcia. para reabilitado da Prei'iilência Social ou para apreudiz. bettt ctxro as reservas de

carsos Lrrçr'istas na l,:.gislaçào (art. 116. da Lci n." l4'133. i1c 20ll);

t0.14.Conrprovar a t'cscrvi! r-1c cargos a quc sc rctcrc a cláusula ar.:itna. no prazo ltrado pclo fiscral do

contrato, com a tncitcação clos err"rpregaclos qr.re preenchL'rani as referidas vagas (Art. 116. parágrafo [lnico.

dalci n." 14. i 33. de 2021 ):

1 0. I 5. Guarclarsigilosobretgdasas irr Íorntaçclesobticlaserrdecorrêttciadoctrrllprilnell Lodocoll tralo;

10.16.4rçar.cot'; o ônus dccorrcntc dc cvçntual cquívoco tro clitrtcttsittltatllcllto dos tiuantitativers dc sua

proposta, inclusive quatlto aos custos variár'eis decolreutes cle fatores Íirturos e incertos. der"enclLl

c,nrplcrncr.rtá-los. caso o prcvisto inicialmcntc cr11 sua proposta niio scja satislator-io parâ o atcndin'rcnto do

ot{etodacoltratação,exceto qlian<io oconeralgrrm rlos er,'entosarroladosncl afi. 124. II. d.clalein" i4.13-l.de

2021.

I (). I 7. ManterescritLlraÇãocontábli I regtllar:

t 0. I 8. M antcrosscrviçosdescritosnoobictodcstcconl'ônio;

l0.lg.Dispcrnibilizar t0do o rnaterial a ser-r"rtilizaclo na prestaçào cios serviços t]letrcionados na clittrsr-ria

primcira dcstc insffutncnto. scndo quc partc do custcio c1o rcfcrido matr--rial pocicrá scr paga coln os l'ccursos

rePi15rxfl s5 pelo }vl U\ ICi PlOl

I0.20.Enviar'. quanclo solicitaclo, ao Deparlan-rento de Ação Conrunitária clo N4UNICÍPiO e ao GARINETÍ:

DO PREFEITO. relatórios sobre a situação clos menorcs encatninhados pclo IvILJNICÍPIO e acoihidos na

ENTIDADE;

l{}.2l.Dar livre acesso dos serv,idores rlos órgãos ou tlas enticlades públicas repassacloras dos recut'stls. cltl

controlc irrtcilto c tlo Tribunal tlç Contas corrcsponrlcntcs aos proccssos, atos clocttt.l.tctltos. às inf'o|r-uaçõcs

ret-erentes aos instrulnentos c1e trallsl'erências. betn colno aos locais de execttçào do crbjeto:

l0.22.Rcspondcr cxclusi\.âln!-ntc pclo gcrcnciatncnto adnrinistrativo c' Ílnancciro dos rccllrsos |cccbidos.

ilclusive uo que diz respeito às despeszrs de cusleio. de itrvestit-uento e de pessoal:

I0.23.Responder erclusivatrcnte pelo pagaurento dos cncargos trabalhistas. pleridencrários- fiscais e

conterciais relacionaclos à execução do objeto previskr r1o tern-lo de cour'êuio. ntio implicendo

respgnsabilidade solidária og sribsitliáriii da a,Jtninistração púbiica a inadirriplência da or-{anização da

sociedade civil em relaçào ao reÍ'erido paganrento, os ônus incidentes sobre o ob-jeto da parceria ou os dânos

dccrollentes de restrição ii sua execução'

l0.24.Curlprir, alemdos postulados legais vi-sentes de ârnbito l'ederal. estrldual ou municipal. as ntrrnras de

segurança do contratante,

\
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1 l. cl.ÁusuLADÉcrMA-DAGARANTTADEEXECUÇÃO(art.92, Xrr)

1 1.1. Nãohaveráexigênciadegarantiacontratualdaexecução.

I2. CLÁUSULADECIMAPRIMEIRA_DASINFRAÇOESESA§ÇÔESADMINISTRATIVAS (ATt,92,

x-lv)

12.1. Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdalein"l4. 133,de202 l,ocontratadoque:

a) l)ercausaàinexecuçãoparcialdo contrato;

b) Dcr çausa à incxecução parcial do çontrato que causc gravc dar.ro à Adrninistração ou ao funcionamcnto

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dercausaàinexecuçãototaldo contrato;

d) Enscjarolctardamcntodacxecuçãooudacntrcgadoobjctodacontrataçãoscmmotivo justificado;

e) Apresentardocumentaçãofalsaouprestardeclaraçãofalsaduranteaexecuçãodocontrato:

Í) Praticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato;

g) Comportar-sedernodoi nidôneooucometelfraucledequalquernatureza;

h) Praticaratolcsivoprcvistono art.So<Ial-cinol2.84É,delodeaeostodc 2013.

12,2. Scrãoaplicadasaocontratadoqueincorremasinfraçõesacimadescritasasseguintessanções:

I. Advertência, quando o corrtratado der causa àinexecuçào parcial do contrato, sempre que não sejustilicar
a imposiçào dc pcnalidade mais gravc (ar1. 156. r\2". da Lci n" l4.l 33. de 2021 );

Il. ltttpedimento de licitar e contrâtâr, cluando praticadas as condutas dcscritas nas alíncas "b". "c" c "d"
do subitem acima deste C'ontrato, serrpre que não se -iustifical a irnposição de penaliciade rnais grave (art. 1 56.

da Lci n" 14.1 3 tic 2021

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas

alíneas "e". "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas alíneas "b", "ç" e "d", que

_lustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n" 14. 133, de 202 I ).

IV. Multa:

l. Moratória de 10 %r (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadirnplida.
ató o limite clc 30 (trinta) clias;

I, O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a A<Iministraçào a promover a extinção do contrato por
dcscumprimcntooucutnprimcntoircgularclcsuascláusulas,conformcdispõcoincisolctoafi. l3TdaLein. 14. I 33,

de 2021,

$
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2. Cornpcnsatória. paraas infraçõesdescritasnasalírrcas "e" a "h" tlo subiteln 12.1 dc26 7t, (r,irúc c scis por

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

3. Cornpcnsatoria.para aincxccuçào total clo contratoprcvista na alínca"c"do subitcrn 12. l. dc 2 l?n(r'rntc c

uln por cento) a 25 % (i,inte e cinco por cento) do valor do Contrato.

4. Para infração dcscrita na alinca "b" do subitcrn 12.1, a multa scrá de16 % (dezcsscis por ccnto) a 20

%(vinte por cento) do valor do Conffato.

5. Paraiafraçõcsdcscritasnaalínca"d"dosubitcrnl2.l,amultascrádell(%(onzcporccnto)al5?á(quinzcpor
cen[o) do valor do Contrato.

6. Pala a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5 o/o (cinco por cento) a 10 oÁ (dez

por ccnto) do valor do Contrato, rcssalvadas as scguintcs inÍi'açõcs:

12.3. AaplicaçãodassançõesprevistasnesteContratonãoexclui,emhipótesealguma,aobrigaçãode reparação

intcgral do dano causado ao Contratantc (art. 156, rs9". da Lci n" 14.133, dc 202 l)

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poclerào ser aplicadas cumulativamente corn a multa

l5 7" cla Lei n" 14. I 3 de 202 I

12.3.2. AntcsdaaplicaçãodamultascráfhcultadaadcfcsadointL-rcssadonoprazodc l5(quinzc)diasúrtcis, conttrdo

da data de sua intirnação (ar1. 157. da Ler n" 14.133. de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fbrem superiores ao valor do pagarxento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada

tla garantia presttrda ou será cobrada judicialmente r5 8u da Lei rr" 14. I 2A2l

12.3,4, Prcviatrrctrlç íto cncaurinhamcnto à cobrança judicial, a multa potlcrá scr rccollrida

aclntinistrativarncntc no prazo máxirno dc 30 (trinta) dias. a contar da data do rccebimcnto da comunicaçào
enr, iacla pela autoridade con.rpetente.

12.4. A aplicaçâo das sitnções realiz.ar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

anrpIadcfcsaaoContratado.obscrvando-

seoprocedimentoprevistorrocaputeparágrafosdoart. I 58daLein" 14. I 33.de2021 ,paraaspenalídadesdeimpedime
ntodclicitarccontratarcdcdeclaraçãodcinidoneidadc para licitar ou conttatar.

12,5. Naaplicaçàodassançõesserãoconsiderados(art.156.§l".daLein"l4.ll3.de202l)

a) Anaturezaeaerav idadedainh'açàoccrmetida:

b) Àspcculiaricla<icsclocasocorcrctoi

c) Ascircunstânciasagravantesouatenuantes;

\

cl) Osdanosquedelaprov ierenrparaoContraianle:
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e) A iurplantação ou o apcrfciçoanrcnto dc programa dc into-qridadc, conf<;rmc nonrils c oriontações dos

órgãos de controle.

12.6. Os atos prcvistos conlo infiaçõcs arlministrativas na Lci n" 14. 133. dc 202 l, olt cn.t outras lcis dc

licitações e contratos da Aclministração Pírblica que tantbém seiam tipificados como atos lesivos na Lei

n'i2.846, dc 2013, scrão apurados c julgados conjuntanrcntc, rlos lncsmos autos, obscrl'ados o rito

procedirnental e autoridade competente definiclos na referida Lei (art. 159).

12.7. A,personalidadejurídicadoContratadopoder'áserdesconsidera<Iasenrprequeutilizadaconrabusodo

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Conttato ou pal'a

provocar contlsão patrirnonial, e, nesse caso, lodos os ef'eitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

cstendidos aos scus administradorcs c sócios corn podcrcs de adrninistração. à pcssoajuridica succssora ou à

erlpresa do mesmo rall1o com relação de coligaçào ou controle, de fato ou de direito. corl o Contratado,

obsurvaclos, cnr todos os casos, o contradita)r'io, a arnpla clcÍ-csa c ar obrigatorictJadc dü análisc jurídica prór.,ia

(art. 160, da Lei n" 14.133. de 2021).

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da

sanção, informar c mantcr atualizados os dados rclatirros às sançõcs por cla aplicadas, para fins dc

publicidade no Cadastro Nacional de Emprcsas Inidôncas c Suspensas (Ccis) c no Cadastro Nacional dc

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n'14.133,
dc202 1 ).

12.9. As sançôes de inrpedimento de licitar e conratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar

sào passíveis tle reabilitaçào na torma tlo aí. 163 da Lei n" 14. 133/2 I .

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

oiou indcnizaçõcs, não inscritos cm ilívida ativa, podcriio scr coulpcnsados. total ou parciahncntc, con'l os

créditosdevidospeloreferidoórgãodecorentesdestemesmoÇontl'atooudeoutroscontratosadministrativos que o

contratado possua com o rncsfilo órgão ora coutratantc, na folrna da Instruçào Normativa SEGES/MEn" 26.

de 13 de abrilde 2()22.

t3. cLÁUStJLADECIMÁSECUNI)Â-DAEXTINÇÃOCOfilR\TUÂL(art.92. XIX)

13.1. O cotttrato será extinto quando cumpridas as obrigações cte ambas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaçôes trão lorem culnpridas no prazo estipulacto, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusào do objcto. Çaso cn1 quc dcvcrá a Adrninistração provitlcnciar a rcailcquaçào do cronogt'alra firado
para o contrato.

13.2.1. Quandoanãoconclusãodocontratorefeddanoitemanteriordecomerdeculpadocontratado:

a) Ficaráelecol.lstituídoemnrora,sentlo-lheaplicáveisasrespectivassançõesadnrinistrativas;e

b) Poderá a Aclministt'açâo optar pela extinção clo contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas ernlei
para a continuidadc da cxccução contratual.
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13.3. O contrato podcrá scr ortinto antcs tlc curnpridas as obrigaçõcs nclc cstipulatlas. ou antcs do pt'azonclc

fixado. por algunl dos ruotivt-ls previsttrs uo artieo 137 da Lei n" 14. 133i21. bem conto antigavelmeute.

asscgurados o contraditório o a anrpla ticf'csa.

13.3.1. Ncstahipótcsc,aplicarn-sctarnbórnosartigosl 38c l 39damcsmaLci.

13.3.2. A alteração social ou a moditicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacicladc tle concluir o contrato.

f3.3.2.1. Se a operação implicar urudança da pessoa jurídica colltratada. deverá ser formalizado terrnoaditivo

para altcraçào subjcliva.

1 3.4. Otcrmodccxti nçào,scmprcqLraposs í vc-l,será prcccd ido :

I 3.4.1 . Balançotioscvçntoscontratuaisjácunrpliclosouparcialnrcntccun.rpri«los:

13.4.2. Relaçãodospagamentosjáelêtuadosea inda dev idos;

I 3.4.3. Indcnizaçõcscrnultas.

13.5. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconlrecimento do desequilíbrio econôuico-

financciro, hipótesc ern quc scrá conccdida indcnizaçào pot mcio de terrno indcnizatririo (art, l3l, ç:apult.

dalei u.14. 133. de 202 I ).

13.6. O contrato poderá ser e,\itinto caso se constate que o contratado rnantém vinculo de natureza técnica,

comcrcial, cconôurica, Íinanccira, trabalhista ou civil cclr.n dirigcntc do órgào ou cntidadc- contratarltc ou corlr

agente púrblico que tenha desempenhado funçào nalicitação ou atue na fiscalizaçào ou na gestão clo contrato.

ou que deles seja cônjuge. cornpanheiro ou parerlle enr linha re{a. colateral or"r por afinídade, ate o terceiro

grau (art, 14, inciso I\2, da Lci n." 14. 133, dc 202 I ).

14. cLÁUsULADECTMATERCETRA-DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRrA(art.92.VItI)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrào à conta de recursos específicos consignados

no Orçamerrto Geral do MUNICÍPIO DE MUNHOZ/MG deste exercício. na dotaçiio abaixo tliscriminada:
02.08.08.244.0020 2.165 33.90.39 - Ficha 541.

14,2. A dotaçâo rclativa aos excrcícios Í'inancciros subscquentcs scrá indicada após aprovação da Lci
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corespondentes, mediante aposÍilamento.

15. cLÁUsULADECTMAQUARTA-DOSCASOSOMISSOS(arr.92.1il)

15.1. Os casos ontissos serâo decididos pelo contratantc', segundo as disposiçôes contidas na Lei n'-'

14.i33.clc 202 l. e clcurais Ílornras fcdcrais aplicávcis o. subsidiarianrcntç, scgundo as clisposiçõcs conticlas na

I ei n"8.078. de 1990 --Cóclieo de Delesa do Coirsunriclor - e rormas e princípios gerais dos contratos.

Ió. CLÁUSULADECIMAQUINTA_DASALTERAÇÔES

16.1. Evcntuais altcraçõcs contratuais rcgcr-sc-ão pcla tliscipl
14.133.de 2OZl.

ina dos arts. 124 c scuuintcs da Lci n"

\
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16.2. O contrataclo c obrigailo a accitar. Irasrlrcsnlas eondiçõcs contratuais, os acróscinros ou suprcssõcs (prc

se fizerem uecessários. ate o limite'de 25'lá (r,,intc'e ciuco por cento) do r.'alor inicial atualizaclo do contrati'r

cprc sc Í-'izcrcur nas obras" nos seryiços ou llas conrpras. c. no oaso dc rcÍtrrnra dc cdificio ou dc ocluipanrcllto,

o lirnite para os acréscimos será cle 50-9ô (cinquerlta por cento). nos termos clo art. 125, da Lei n' 14.133. cle

102 1.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

16.3. Registros que rào caractetizam alteraçào clo contrato poclenr ser realizados por simples apostila,

d i spcnsa«la a cclc-braçào dc tcrmo aditivo, na fornra do art. I .16 da Lci rr" 14. I 33, de 202 I

r 7. cLÁustrLADECI )IASEXTA-DAptrBLrCAÇÃO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na lorma prcvista no art. 94 da Lçi 14.133. dc 2021. bcm como no rcspcctivo sítio ollcial na

Intcrnct, cm atcnção ao art. 91. caput. da Lci n." 14.133, dc 202l, e ao art. 8". §2". da Lci n. 12.527. dc 201 1,

c/c art. 7". §3", inciso V. clo Decreto n. 7.724. de 2012.

Itt. cLÁusuLÂl)ECIMASETTM;\-DOFORO(art.92,§l')

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Munhoz,MG, 1'rara diriniir os litígios que decorrerem da execução

tlcstc Tcrmo dc Contrato quc não pudcrcm scr compostos pcla conciliaçâo, confomrc art.92, sqlo. da Lci
n"14.l33l2l.

Mtrnlroz,MG,03 DE JULHO D82025.

DORIvAL AMANCIO FROES
N{UNICÍPIO DE MUNHOZI MC

cNPJ N. 18.ó75.934/0001-99
Contralante

ESC VIDA LTDA
J NOO1 1/0001-80

DA COSTA SILVERIO
Contratada

0
/%2

aditivo,submeÍido à prévia aprovação da consultoria iurídica do contratante. salvo nos casos de

iustificadanccessidadc dc antccipação de seus cfeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devcrá
ocorrerno prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133. de 2021).
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